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O desafio feito à democracia foi respondido vigorosamente. Sua recuperação tornou-se legítima através do movimento realizado pelas Forças Armadas, já estando restabelecido o poder de governo pela forma constitucional.


			(Ministro Ribeiro da Costa, presidente do Supremo Tribunal Federal, em 04 de abril de 1964)


			 


			





PREFÁCIO


			A obra publicada pela Editora Appris, de autoria do professor Pedro Fernandes de Araújo, é um importante reconhecimento de um estudo pautado em investigação científica e com uma perspectiva crítica. Tais variáveis de reconhecimento estão estruturadas neste livro, a respeito do impeachment da presidente Dilma Rousseff, em 2016. O estudioso irá privilegiar como objeto o tema da judicialização.


			O leitor encontrará na obra toda uma gama de teorias em torno da judicialização. Destaca-se a mais para o leitor toda a trajetória do seu processo político. Ele traz, também, para reflexão, a ida dos conflitos sociais aos tribunais superiores. Nesse sistema, destaca-se, por exemplo, a concepção de judicialização que foi reconhecida e estruturada por Luiz Werneck Vianna a respeito de uma visão política otimista do processo de judicialização. Vianna pontua, por exemplo, o fenômeno político em torno dos tenentes da Revolução de 30 para compreender a judicialização no Brasil do final do século XX.


			O trabalho corajoso e inovador do professor Pedro de Araújo Fernandes culmina, dentre as teorias de judicialização examinadas, na teoria da megapolítica moldada pelo estudioso canadense Ran Hirschl. Esse estudioso, no capítulo quinto de sua obra Juristocracy, desenha como as elites, diante de um limite de crise institucional, apelam para o campo do Judiciário diante de um quadro político conflitivo.


			O leitor terá a oportunidade, além das teorias de judicialização examinadas, de ter todo um percurso detalhado dos procedimentos do impeachment da presidente Dilma Rousseff como eles foram pautados pelo Supremo Tribunal Federal. Questiona-se, assim, o seu fundamento democrático. O esforço teórico prático dispendido pelo autor prefaciado em termos de uma sistematização do processo de impeachment no Brasil equivale ao trabalho de 2017, de Cass R. Sunstein, Impeachment – A citizen’s Guide (Harvard).


			Pontua-se, ainda, que o professor Pedro Fernandes sistematiza para a leitura decisões como o caso Delcidio Amaral, para exame e discussão crítica.


			Toda a obra ora editada, A toga contra o voto: o STF no impeachment da presidente Dilma, com o seu objeto da megapolítica, contribui na compreensão da profunda crise democrática vivenciada principalmente pela sociedade americana. A teoria constitucional estadunidense tem avançado na análise dessa crise institucional ao modelar parâmetros de análise. É o caso de Jack Balkin ao distinguir rot constitution de constitutional crisis. Em rot constitution, Balkin vê a fragmentação do campo constitucional e o espaço político. Mas a noção de megapolítica pode ganhar novos focos ao enquadrá-la na obra How democracies dies, de 2018, da editora Crown/Penguin, de autoria de Stevan Levistsky e Daniel Zbatt.


			Por último, desejo parabenizar a importante iniciativa da Editora Appris pela edição da obra ora prefaciada. O professor Pedro Fernandes de Araújo destaca-se usando o seu próprio termo de “protagonismo”, ao abrir a possibilidade de compreensão da judicialização em seus vários naipes institucionais, ao abrir a possibilidade de articular a megapolítica com o espectro do campo conflitivo destacado pela discussão de crise constitucional.


			Jose Ribas Vieira


			Titular de Direito Constitucional aposentado da UFF


			Titular de Direito Constitucional da UFRJ


			Associado PUC-Rio


			 Verão de 2018
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Introdução


			Este livro examina o papel desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal no processo que culminou com o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff à luz do conceito de “Judicialização da Megapolítica”, do cientista político Ran Hirschl. Pela análise das decisões do STF e do contexto político em que elas foram tomadas, demonstro que essa corte adotou um comportamento ativista que foi decisivo para a queda da ex-presidente. Essa postura ativista do STF contou com o apoio das elites políticas, econômicas e sociais do país, visto que abriu caminho para viabilizar, de forma encoberta, uma agenda política que fora seguidamente derrotada ao se apresentar mais abertamente nas disputas eleitorais nacionais. Tal desfecho sugere que as leituras positivas do fenômeno da judicialização da política na literatura nacional ‒ no período em que ele se associava à expansão de direitos nos marcos da democratização do país – podem ter subestimado os riscos que esse processo representava para o próprio regime democrático ao se deslocar para temas da megapolítica, ou seja, para temas políticos centrais.


			Assim, pela análise das decisões do STF e do contexto político em que elas foram tomadas busco demonstrar que essa corte adotou uma postura que foi fundamental para a queda da ex-presidente e que, longe de poder ser explicada por uma predisposição psicológica ou comportamental dos juízes, é fruto de determinantes políticas mais amplas relacionadas à grave crise pela qual passa o país e à tentativa de responder a essa crise por meio de um projeto de orientação liberal não legitimado pelas urnas.


			Nesse sentido, o livro, no seu início, apresenta uma breve revisão da literatura sobre a judicialização da política e, a seguir, introduz o conceito de judicialização da megapolítica, pouco utilizado por autores brasileiros, para analisar o processo de impeachment à luz deste conceito. 


			A discussão teórica sobre a judicialização da política é feita no capítulo 2. Parto da formulação conceitual de Neal Tate e Torbjörn Vallinder e passo para o panorama teórico brasileiro. Exponho o diálogo travado entre eles e destaco os pontos principais de suas teorias. Essa revisão de literatura destaca os principais argumentos dos autores brasileiros e os contrasta com a experiência recente de judicialização no país.


			No capítulo 3 é apresentado o conceito de Judicialização da Megapolítica segundo Ran Hirschl e listo suas subdivisões e as condições políticas e institucionais necessárias para a ocorrência do fenômeno. Verifico, também, a sua existência no Brasil e, seguindo categorias estabelecidas por Hirschl, destaco a tendência à mudança no tipo de judicialização, que passa de uma judicialização das políticas públicas com foco na conquista de direitos para uma judicialização de questões políticas centrais.


			No capítulo 4 é abordado o impeachment da presidente Dilma Rousseff, descrevendo os desenrolar desse processo e destacando o contexto e os acontecimentos políticos que levaram à sua queda. Nesse capítulo demonstro o papel crucial desempenhado pelo STF, principalmente por meio de três decisões específicas, e demonstro o grande impacto político e sobre a opinião pública produzido por essas decisões. Caracterizo tais decisões como casos de judicialização da megapolítica, segundo o conceito de Hirschl. Por fim, associo a ocorrência desse tipo de judicialização à concretização de determinada agenda política, que, após quatro derrotas eleitorais sucessivas, enfrentava sérias dificuldades para se tornar vitoriosa ao se apresentar abertamente como alternativa na disputa político-eleitoral regular do regime democrático. Por isso, afirmo que a judicialização da megapolítica teve uma função de viabilização e ocultação dessa agenda.


			No capítulo 5 teço as considerações finais. Volto a examinar os debates teóricos em torno do conceito de judicialização da política, discutidos nos capítulos 2 e 3, à luz da análise da postura ativista assumida pelo STF no processo de impeachment da presidente Dilma, desenvolvida no capítulo 4. Aponto, ainda, para a possibilidade dessa postura ativista do STF acabar enfraquecendo as bases que possibilitaram esse mesmo ativismo, ou seja, para a possibilidade de contribuir para o enfraquecimento dos fatores políticos e institucionais que produziram a judicialização da política no Brasil. Destaco, nesse sentido, o já existente backlash das elites políticas, econômicas e sociais em relação à judicialização da megapolítica, uma vez que o objetivo central desses grupos foi atingido com a queda de Dilma Rousseff e passa-se a demandar estabilidade política para a realização de reformas impopulares.
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			A judicialização da política: panorama teórico


			2.1 O surgimento do termo: a judicialização da política segundo Neal Tate e Torbjörn Vallinder


			A judicialização da política é um dos fenômenos mais marcantes do final do século XX e começo do século XXI. Nesse período ocorreu, em todo o globo, uma transferência significativa de poder para o Judiciário, que passou a ter poder de decisão sobre temas tradicionalmente reservados à esfera política, tais como a formulação e aplicação de políticas públicas, a resolução de questões moralmente complexas, a definição e a organização do regime político de um país, entre outros. O fenômeno, de dimensões globais, ocorre em países tanto da civil law como da common law, em países desenvolvidos e em desenvolvimento, em países do Ocidente e do Oriente. 


			Para explicitar a dimensão internacional do fenômeno listo os seguintes exemplos: o restabelecimento, pela Corte de Apelação, de uma Constituição derrubada por um golpe de Estado no Fiji; a judicialização das políticas públicas relacionadas à saúde no Brasil, com aumento exponencial dos gastos do governo com demandas judiciais por medicamentos; a Restituição, na Coreia do Sul, de um presidente que havia sofrido impeachment; a corte russa, que se julgou competente para apreciar a constitucionalidade da intervenção militar na Chechênia; entre outros. 


			O termo ganhou grande notoriedade internacional com a publicação do livro The global expansion of judicial power, organizado por Neal Tate e Torbjörn Vallinder. O livro contém uma coletânea de textos que tratam da expansão do poder judiciário em vários países. Essa obra merece destaque não só por ter sido o trabalho que disseminou o termo “Judicialização da Política”, mas também pelo contexto em que que foi produzida, que se assemelha, em muitos aspectos, ao contexto que levou ao impeachment da presidente Dilma Rousseff. A maioria desses textos foi apresentada em um encontro na Itália, organizado pela Universidade de Bolonha em junho de 1992, período em que a operação Mani Pulite estava começando. Na parte introdutória do livro, os autores fazem uma observação sobre o judiciário italiano que poderia se referir ao judiciário brasileiro no contexto da operação lava-jato: 


			No continente, as atividades do “judiciário peculiar” italiano têm sido, para melhor ou para pior, amplamente responsáveis pela exposição e pelo combate a padrões de corrução de larga-escala que lançaram o país inteiro em uma turbulência política que está destruindo, talvez permanentemente, a estruturas básica da política e do governo italianos. Embora o judiciário americano tenha saído do escândalo de Watergate com uma reputação melhor do que outras instituições, esta reputação, entretanto, empalidece diante da enorme popularidade e do status de celebridade, alcançados nos últimos anos, pelo magistrado italiano.1


			O livro é divido em cinco partes. A primeira parte, escrita por Tate e Vallinder, define o conceito de judicialização da política e apresenta as condições institucionais e comportamentais que, do ponto de vista dos autores, levam ao seu desenvolvimento. As partes 2, 3 e 4 são compostas por textos de diversos autores que tratam, respectivamente, da judicialização em democracias de língua inglesa que adotam a common-law, em democracias europeias que adotam a civil-law ‒ com vários capítulos sobre o caso italiano ‒ e da judicialização em comunidades políticas voláteis, como os países do ex-campo comunista e as democracias frágeis da Ásia e da África. Na última parte os autores fazem uma conclusão em que apontam a intensificação do fenômeno da judicialização devido, principalmente, ao fortalecimento da democracia liberal como forma de governo. Assim como na parte introdutória, na conclusão do livro os autores dão destaque para a operação Mani Pulite e fazem uma observação que poderia servir para o Brasil atual: 


			As consequências da judicialização italiana ainda estão sendo produzidas, mesmo no período em que este livro foi publicado, nos escândalos de corrupção, nas revelações, e nos julgamentos que têm atormentado a Itália por um longo período [...] Nós identificamos que os “juízes” que estão por detrás desta revolução são, na verdade, “promotores”, pelo menos de acordo com o significado que o termo possui para os americanos [...] Finalmente, perpassando todas estas contribuições, mas especialmente as de Di Federico e Guarnieri, há a preocupação de que a expansão dos poderes de juízes irresponsáveis e quase absolutamente independentes esteja causando sérios danos às liberdades dos italianos. 2


			A judicialização da política, segundo Tate têm suas raízes mais profundas no caso Marbury V. Madison em 1803, momento em que se firmou o princípio da supremacia da Constituição. Mas o papel das Cortes e juízes se expandiu fortemente apenas após a 2ª Guerra Mundial. Segundo Tate, algum nível de judicialização da política ocorreu em muitos países no pós-guerra. A tragédia do nazi-fascismo ‒ nascido na própria democracia representativa – e a consolidação dos Estados Unidos como principal superpotência, país que deu origem ao controle de constitucionalidade, entre outros fatores, fizeram o princípio da supremacia constitucional se espalhar por muitas democracias ocidentais e que ocorresse, em alguma medida, a judicialização da política. No entanto foi no final do século XX, com a terceira onda de democratização e o fim da URSS, que o fenômeno adquiriu maior relevo.


			No livro, Vallinder define a judicialização da seguinte forma:


			1. o processo pelo qual os tribunais e juízes passam a definir ou cada vez mais a dominar a definição de políticas públicas que, anteriormente, haviam sido definidas (ou, acredita-se, devem ser definidas) por outras agências governamentais, especialmente do legislativo e do executivo, e 2. o processo pelo qual os fóruns não judiciais de negociação e de tomada de decisão passam a ser dominados por regras e procedimentos quasi-judiciais (legalistas).3


			As condições listadas pelos autores como facilitadoras da expansão do Poder Judiciário são as seguintes:


			Democracia: a existência de um governo democrático é considerada pelos autores como uma condição necessária, mas não suficiente. Eles chamam atenção para o fato de que, embora a principal crítica à judicialização seja direcionada à ameaça que ela oferece aos fatores essenciais da democracia, é praticamente impensável que a judicialização ocorra em um sistema não democrático.


			Separação de poderes: os tomadores de decisão em uma estrutura de governo com separação de poderes têm mais condições de competir com o Executivo e o Legislativo. No entanto esta é uma condição tida pelos autores como facilitadora, mas não como necessária, e muito menos suficiente.


			Política de direitos: esta é uma condição considerada muito importante pelos autores. Uma política de direitos é identificada por Tate como a aceitação do princípio de que as minorias podem afirmar seus direitos frente à vontade da maioria, princípio que fica fortalecido se existe uma Constituição com muitos direitos garantidos. Se a legitimidade política está associada a uma política de direitos, os procedimentos utilizados pelas Cortes, que são atores centrais desse tipo de política, absorvem essa legitimidade e se tornam referências nos fóruns não judiciais. Além disso, nesse contexto os juízes se fortalecem, pois eles estão em uma posição institucional privilegiada para produzir regras que favorecem as minorias. 


			Uso das cortes por grupos de interesses: Tate afirma que a judicialização da política não se desenvolve isoladamente dos interesses sociais e econômicos que estruturam o sistema político. Nesse sentido, grupos de interesse que consideram processos de tomada de decisão majoritários desvantajosos podem ver nas Cortes uma oportunidade de realizar seus objetivos e podem passar a revestir a defesa de seus interesses com a linguagem da defesa de direitos.


			Uso das Cortes pela oposição: Tate afirma que a oposição política frequentemente judicializa a política recorrendo às Cortes para desgastar e obstruir o governo.


			Instituições majoritárias ineficazes: partidos políticos e governos fracos são mais vulneráveis às ações jurídicas por parte de grupos de interesse e da oposição. A ausência de suporte político e popular estimula esses grupos a judicializarem as disputas políticas.


			Percepção das instituições que formulam as políticas públicas: relacionada à condição acima listada, funcionando ao mesmo tempo como causa e consequência dela, está a percepção do público e das elites em relação aos três Poderes. Quando o público, os líderes de grupos de interesses e as principais instituições sociais e econômicas passam a enxergar as instituições majoritárias como imobilizadas ou corruptas, eles podem passar a atribuir maior legitimidade à formulação das políticas públicas por parte do judiciário.


			Delegação pelas instituições majoritárias: muitas vezes, os tomadores de decisão eleitos optam, estrategicamente, por não enfrentar determinadas questões, pois os custos políticos associados ao seu enfrentamento são muito altos e delegam às Cortes – ainda que nem sempre explicitamente ‒ a autoridade para enfrentar tais questões. O autor afirma que essa delegação costuma existir no contexto da política de direitos e que, se por um lado ela pode representar a ineficiência das instituições majoritárias, por outro ela pode ser vista como uma forma de preservar sua eficiência, já que tais questões desgastariam estas instituições.


			Tate considera que é muito improvável que a judicialização se desenvolva sem as condições listadas acima, mas afirma que, mesmo com a presença de todas elas, a judicialização só ocorre realmente se os juízes decidirem que eles devem participar na formulação de políticas, ou seja, se existe uma predisposição ao ativismo judicial:


			Sob condições favoráveis, a judicialização se desenvolve apenas porque os juízes decidem que devem (1) participar da elaboração de políticas que poderiam ser deixadas à discrição sábia ou tola de outras instituições e, pelo menos ocasionalmente, (2) substituir as políticas elaboradas por outras instituições pelas políticas elaboradas por eles.4


			Para Tate, as duas variáveis centrais na decisão do juiz de se envolver na elaboração de políticas públicas são o nível de ativismo do juiz e as suas preferências pessoais em relação às políticas públicas. Juízes ativistas cujas preferências são incompatíveis com os valores dominantes das instituições majoritárias estão mais dispostos a promover a judicialização da política. Assim, juízes ativistas conservadores tendem a judicializar a política se as instituições majoritárias são dominadas por progressistas, e o contrário também é verdadeiro.


			2.2 Diferentes abordagens


			Desde então o conceito de judicialização da política se disseminou intensamente e foi utilizado por cientistas políticos e juristas de diversos países, como Martin Shapiro,5 Ran Hirschl, Mark Tuschnet,6 Tom Ginsburg,7 John Ferejhon,8 entre outros. As chaves teóricas para explicar o fenômeno são variadas. Ran Hirschl, principal referência teórica deste livro, divide as tentativas de explicar o fenômeno da judicialização em quatro abordagens diferentes: abordagens funcionalistas, abordagens institucionalistas, abordagens centradas nos direitos e abordagens centrada nas Cortes.9


			As abordagens funcionalistas atribuem centralidade à proliferação, nas últimas décadas, de agências reguladoras e entidades administrativas semiautônomas, o que cria uma necessidade de coordenação das mesmas. Esse papel é desempenhado por um Judiciário independente, forte, e munido de mecanismos eficazes de judicial review. Essa é a abordagem de Martin Shapiro. Nessa mesma categoria, Hirschl coloca as explicações que atribuem a judicialização ao aumento da complexidade e da contingência das sociedades modernas, de Niklas Luhmann, e à ampliação do welfare state, de Jürgen Habermans. 


			As abordagens centradas nos direitos enfatizam a prevalência do discurso de direitos e a consciência dos mesmos, o que, concomitantemente, contribui e é reflexo de um tipo de judicialização vinda de “baixo para cima”. Esse tipo de judicialização tende a ocorrer quando os indivíduos confiam no Poder Judiciário e consideram os meios jurídicos como mais eficazes do que os meios que envolvem barganhas políticas. A tendência, então, é que o Judiciário se expanda e ocupe espaços que tradicionalmente não ocupava. Para Hirschl, essa é a abordagem de Tate e Vallinder, na qual a ‘política de direitos’ aparece como uma condição de muita importância, conforme demonstrado anteriormente. Hirschl também identifica esse tipo de judicialização com a “Revolução de Direitos”, de Charles Epp, apesar do termo judicialização da política não ter sido utilizado por ele. O que Epp chama de revolução de direitos é o processo de transformação ocorrido nos anos 1960 e 1970, pelo qual a Suprema Corte Americana passou a se proclamar guardiã dos direitos individuais dos cidadãos comuns, expandindo e criando novos direitos constitucionais.10 Processos parecidos ocorreram em outros países e, longe de serem frutos de um judiciário ativista, para Epp eles são frutos da democratização do acesso às Cortes e da pressão exercida por grupos organizados e advogados com uma agenda de direitos.


			As abordagens institucionalistas enfatizam os fatores institucionais que favorecem a judicialização. Tais abordagens costumam listar um regime democrático, a existência de separação de poderes e a existência de judicial reviews como condições necessárias ou como condições muito importantes para que o fenômeno ocorra.


			Por último, as abordagens centradas nas Cortes destacam o papel dos juízes e tribunais na expansão do Poder Judiciário. Essa costuma ser a abordagem utilizada pelos teóricos que identificam uma usurpação dos poderes de oficiais eleitos por parte de juízes ativistas, ilustrando as dificuldades contramajoritárias do fenômeno da judicialização. Entre eles, Mark Tushnet,11 Jeremy Waldron12 e Larry Kramer.13 A crítica gira em torno do comportamento de juízes “sedentos por poder” que têm pouca consideração pela separação de poderes e que não se sentem limitados pelos ditames constitucionais.


			 


			2.3 O panorama teórico no Brasil


			O termo judicialização da política foi utilizado pela primeira vez Brasil por Marcus Faro de Castro, em um artigo de 1996, intitulado “O Supremo Tribunal Federal e a Judicialização da Política’, no qual Castro argumenta que o STF pouco interfere nas políticas públicas, com exceção da política tributária”.14 No entanto, o termo ganhou relevo na literatura política e jurídica brasileira principalmente por meio da publicação, em 1999, do livro A judicialização da política e das relações sociais no Brasil, de autoria de Luiz Werneck Vianna, Maria Alice Rezende de Carvalho, Manuel Palacos Cunha Melo e Marcelo Baumann Burgos.


			2.3.1 A judicialização de “baixo para cima” de 
Luiz Werneck Vianna e Marcelo Burgos


			Em A judicialização da política e das relações sociais no Brasil, uma obra seminal sobre o tema, Vianna et. al. consideram o fenômeno promissor diante da realidade brasileira. Segundo os autores, criou-se em torno do Poder Judiciário uma nova arena pública externa ao circuito clássico “sociedade civil-partidos-representação-formação da vontade majoritária”. Nessa nova arena, os procedimentos judiciais de mediação substituem os políticos, expondo o Poder Judiciário à ação direta de indivíduos e grupos sociais. Essa realidade, dominante nos países ocidentais, dá origem a novos personagens, chamados de os “guardiões de promessas”, que são os magistrados e os membros do Ministério Público. 


			Os autores destacam que, não obstante o reconhecimento comum entre os teóricos sobre o papel invasivo do direito nas instituições e na sociabilidade, existem dois eixos de entendimento que divergem sobre a repercussão desse processo. Para o eixo designado como procedimentalista, associado a Habermas e Garapon, a invasão da política pelo direito é um sintoma da patologia da vida social moderna. Ela representa profundos perigos, levando à perda da liberdade, à privatização da cidadania, na caracterização de Habermas e à clericalização da burocracia, na de Garapon. Tais perigos, segundo o autor, remontam às previsões de Tocqueville de que o avanço da igualdade enfraqueceria os ideais de liberdade. Para o eixo substancialista, associado a Cappelletti e Dworkin, o Judiciário deve assumir o papel de intérprete que põe em evidência a vontade geral implícita no direito positivo. Essa vontade, que pode ser entendida à maneira da Vontade Geral rousseauneana, é bloqueada pelas circunstâncias próprias à sociabilidade e à política no mundo contemporâneo, “encontrando expressão em personagens e instituições cuja história particular se apresentaria como resultado de conquistas da ideia do justo positivadas no direito e enraizadas na cultura jurídica”.15 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
ATOGA CONTRAOVOTO
O STF NO IMPEACHMENT DA PRESIDENTE DILMA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf





OEBPS/Images/PedroDeAraujoFernandes_2072.jpg
Pedro de Aratjo Fernandes

A TOGA

cenlon

O VOTO

O STF no impeachment
da presidente Dilma





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/437.png





OEBPS/Images/imagem2.jpg
Pedro de Araiijo Fernandes

ATOGA CONTRAOVOTO
O STF NO IMPEACHMENT DA PRESIDENTE DILMA

1y






